
 
REGULAMENTO GERAL DO CAMPEONATO MUNICIPAL DE TRUCO GOIANO EM DUPLAS 

– SECRETARIA MUNICIPAL DE ESPORTES DE SANTA ISABEL – GOIÁS 

 

Institui o Regulamento Geral do Campeonato Municipal de 

Truco Goiano em Duplas, promovido pela Secretaria 

Municipal de Esportes do Município de Santa Isabel/GO, e 

estabelece normas para sua organização, realização, 

disciplina e funcionamento. 

 

CAPÍTULO I 

DAS DISPOSIÇÕES GERAIS 

 

Art. 1º Este Regulamento estabelece as normas gerais para a realização do Campeonato Municipal de Truco 

Goiano em Duplas, promovido pela Secretaria Municipal de Esportes do Município de Santa Isabel, Estado 

de Goiás, disciplinando as condições de participação, a organização da competição, o sistema de disputa, as 

regras da modalidade, a arbitragem, as infrações, as penalidades e demais disposições aplicáveis ao evento. 

Art. 2º O Campeonato Municipal de Truco Goiano em Duplas tem por finalidade promover o esporte, o 

lazer, a integração social e o fortalecimento da convivência comunitária, valorizando o Truco Goiano como 

manifestação tradicional da cultura popular e incentivando sua prática de forma organizada, ética e respeitosa. 

Art. 3º A competição será organizada, coordenada e supervisionada pela Secretaria Municipal de Esportes, 

por intermédio da Comissão Organizadora especialmente designada para este fim. 

Parágrafo único. Compete à Comissão Organizadora adotar todas as medidas administrativas necessárias à 

realização do campeonato, bem como interpretar e aplicar este Regulamento, observados os princípios da 

legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, transparência, isonomia, boa-fé e espírito esportivo. 

Art. 4º A participação no campeonato é voluntária e implica a ciência, aceitação integral e cumprimento de 

todas as disposições constantes neste Regulamento, no Edital de Inscrições e nos atos complementares 

expedidos pela Comissão Organizadora. 

§ 1º Nenhum participante poderá alegar desconhecimento das regras da competição para eximir-se do 

cumprimento das obrigações ou das penalidades previstas neste Regulamento. 

§ 2º No caso de participante menor de 18 (dezoito) anos, a inscrição e a participação dependerão de 

autorização expressa de seu pai, mãe ou responsável legal, a quem caberá também declarar ciência e 

concordância com este Regulamento e com o Edital de Inscrições. 



 
Art. 5º O Campeonato será disputado na modalidade Truco Goiano em duplas, observando-se as regras 

oficiais estabelecidas neste Regulamento, sendo vedada a aplicação de costumes, regras locais ou 

interpretações divergentes que contrariem suas disposições. 

Art. 6º Para os fins deste Regulamento, adotam-se as seguintes definições: 

I – Partida: disputa completa entre duas duplas, encerrada quando uma delas atingir a pontuação necessária 

para a vitória; 

II – Queda: unidade de pontuação disputada durante a partida, com valor inicial de 1 (um) ponto, podendo 

ser elevada para 3 (três), 6 (seis), 9 (nove) ou 12 (doze) pontos, conforme as regras do Truco Goiano; 

III – Rodada (Vaza): cada lance disputado dentro de uma queda, sendo vencedora da queda a dupla que 

conquistar duas das três rodadas possíveis; 

IV – Dupla: equipe composta por dois jogadores regularmente inscritos na competição; 

V – Comissão Organizadora: órgão responsável pela organização, administração, fiscalização e direção 

geral do campeonato; 

VI – Arbitragem: equipe designada pela Comissão Organizadora para conduzir as partidas, aplicar as regras 

do jogo e garantir o cumprimento deste Regulamento. 

Art. 7º O Campeonato será regido pelos princípios da ética, do respeito mútuo, da boa-fé, da lealdade 

esportiva, da disciplina, da igualdade entre os competidores e da preservação do ambiente familiar e 

esportivo, devendo todos os participantes, árbitros, membros da organização e espectadores contribuir para 

a realização harmoniosa da competição. 

Art. 8º Os casos omissos e as situações excepcionais não previstas neste Regulamento serão resolvidos pela 

Comissão Organizadora, observados os princípios previstos neste Capítulo, assegurada a isonomia entre os 

participantes e a integridade da competição. 

 

CAPÍTULO II 

DA ORGANIZAÇÃO DO CAMPEONATO 

 

Art. 9º O Campeonato Municipal de Truco Goiano em Duplas será promovido pela Secretaria Municipal de 

Esportes do Município de Santa Isabel/GO, por intermédio da Comissão Organizadora designada para a 

condução do evento. 

Art. 10. A Comissão Organizadora será responsável pelo planejamento, coordenação, fiscalização e 

execução do campeonato, competindo-lhe assegurar o fiel cumprimento deste Regulamento e dos demais 

atos complementares expedidos para a realização da competição. 

Art. 11. Compete à Comissão Organizadora: 



 
I – elaborar, divulgar e fazer cumprir o cronograma oficial do campeonato; 

II – receber, analisar e homologar as inscrições das duplas; 

III – realizar o sorteio das chaves e definir a tabela oficial de jogos; 

IV – designar os árbitros e demais colaboradores necessários à realização da competição; 

V – disponibilizar os materiais indispensáveis ao desenvolvimento das partidas; 

VI – decidir sobre questões administrativas relacionadas ao campeonato; 

VII – apreciar recursos interpostos na forma deste Regulamento; 

VIII – aplicar as penalidades de sua competência; 

IX – homologar os resultados oficiais das partidas e da classificação final; 

X – deliberar sobre casos omissos ou situações excepcionais não previstas neste Regulamento; 

XI – adotar as medidas necessárias para garantir a ordem, a segurança, a lisura e o bom andamento da 

competição. 

Art. 12. As decisões da Comissão Organizadora serão fundamentadas neste Regulamento e nos princípios 

da legalidade, impessoalidade, moralidade, publicidade, isonomia, boa-fé e espírito esportivo. 

Parágrafo único. As decisões da Comissão Organizadora terão eficácia imediata, sem prejuízo dos recursos 

expressamente previstos neste Regulamento. 

Art. 13. A Comissão Organizadora poderá alterar horários, locais ou a ordem das partidas sempre que houver 

motivo relevante, caso fortuito, força maior ou circunstância que comprometa o regular desenvolvimento da 

competição. 

§ 1º Sempre que possível, as alterações serão comunicadas previamente aos participantes. 

§ 2º As alterações promovidas com fundamento neste artigo não gerarão direito à indenização ou 

compensação aos participantes. 

Art. 14. A Comissão Organizadora poderá excluir do recinto da competição qualquer pessoa que, por sua 

conduta, comprometa a ordem, a segurança, a disciplina ou o regular andamento do campeonato, sem 

prejuízo das demais medidas cabíveis. 

Parágrafo único. Quando a conduta decorrer de participante regularmente inscrito, poderão ser aplicadas as 

penalidades previstas neste Regulamento. 



 
Art. 15. A Comissão Organizadora poderá expedir comunicados, orientações e atos complementares 

destinados à execução deste Regulamento, desde que não alterem suas disposições essenciais nem 

prejudiquem a igualdade entre os participantes. 

 

CAPÍTULO III 

DOS PARTICIPANTES E DAS INSCRIÇÕES 

 

Art. 16. Poderão participar do Campeonato Municipal de Truco Goiano em Duplas quaisquer pessoas físicas 

que atendam aos requisitos estabelecidos neste Regulamento e no Edital de Inscrições, independentemente 

do município de residência. 

Art. 17. Será permitida a participação de pessoas maiores e menores de 18 (dezoito) anos, observadas, quanto 

aos menores, as condições estabelecidas neste Regulamento e no Edital de Inscrições. 

§ 1º A participação de menor de 18 (dezoito) anos ficará condicionada, cumulativamente: 

I – à apresentação de documento oficial de identificação com foto; 

II – à autorização expressa, por escrito, de seu pai, mãe ou responsável legal; 

III – à apresentação de documento oficial de identificação do responsável legal; 

IV – ao acompanhamento presencial do menor por seu responsável legal durante todo o período em que 

permanecer participando do evento; e 

V – à formação de dupla com participante maior de 18 (dezoito) anos. 

§ 2º Quando o integrante maior de 18 (dezoito) anos da própria dupla for também o responsável legal pelo 

menor, considerar-se-á atendida a exigência de acompanhamento prevista no inciso IV do § 1º deste artigo. 

§ 3º É expressamente vedada a participação de dupla composta por dois participantes menores de 18 (dezoito) 

anos. 

Art. 18. As inscrições serão gratuitas e deverão ser realizadas na forma, prazo, local e horários estabelecidos 

no Edital de Inscrições. 

Art. 19. Cada dupla será composta obrigatoriamente por dois jogadores, sendo vedada a inscrição de um 

mesmo participante em mais de uma dupla. 

§ 1º A dupla que contar com participante menor de 18 (dezoito) anos deverá ser composta, obrigatoriamente, 

por um participante menor e outro maior de 18 (dezoito) anos. 

§ 2º É vedada, em qualquer hipótese, a inscrição ou participação de dupla formada exclusivamente por 

menores de 18 (dezoito) anos. 



 
§ 3º Constatada a inscrição de um mesmo participante em mais de uma dupla, todas as inscrições em que ele 

constar serão automaticamente indeferidas, salvo se a irregularidade for sanada antes do encerramento das 

inscrições. 

Art. 20. O número máximo de duplas participantes será definido no Edital de Inscrições. 

§ 1º Caso o número de inscrições ultrapasse o limite de vagas disponibilizadas, serão observados os critérios 

de classificação previstos no Edital. 

§ 2º Encerrado o prazo de inscrições, somente serão admitidas novas inscrições na hipótese de reabertura 

formal do período pela Comissão Organizadora. 

Art. 21. Para efetivação da inscrição, cada participante deverá apresentar: 

I – documento oficial de identificação com foto; 

II – Cadastro de Pessoa Física (CPF), caso não conste no documento de identificação; 

III – no caso de participante menor de 18 (dezoito) anos, o Termo de Autorização para Participação de Menor 

e Uso de Imagem, devidamente assinado por seu pai, mãe ou responsável legal, acompanhado de documento 

oficial de identificação do responsável; 

IV – demais informações ou documentos eventualmente exigidos no Edital de Inscrições. 

Art. 22. A inscrição da dupla implica: 

I – aceitação integral deste Regulamento; 

II – veracidade das informações prestadas; 

III – compromisso de cumprir todas as decisões da Comissão Organizadora e da Arbitragem; 

IV – ciência de que o campeonato poderá ser fotografado, filmado ou transmitido por qualquer meio de 

comunicação institucional. 

§ 1º Os participantes maiores de 18 (dezoito) anos autorizam, de forma gratuita, a utilização de sua imagem, 

voz e nome para divulgação institucional do evento pela Prefeitura Municipal de Santa Isabel/GO e pela 

Secretaria Municipal de Esportes, em qualquer meio de comunicação, sem que isso gere direito a indenização 

ou remuneração. 

§ 2º No caso de participante menor de 18 (dezoito) anos, a utilização de sua imagem, voz e nome dependerá 

de autorização expressa de seu pai, mãe ou responsável legal, formalizada no termo próprio exigido para a 

inscrição. 

Art. 23. Após homologada a inscrição e iniciado o campeonato, não será permitida a substituição de qualquer 

integrante da dupla, salvo hipótese de cancelamento da competição por decisão da Comissão Organizadora 

antes do início da primeira partida. 



 
Art. 24. A inscrição poderá ser indeferida ou cancelada pela Comissão Organizadora quando constatada: 

I – falsidade de informações; 

II – apresentação de documentação irregular; 

III – descumprimento dos requisitos previstos neste Regulamento; 

IV – prática de fraude destinada a obter vantagem na competição. 

Parágrafo único. O indeferimento ou cancelamento da inscrição será comunicado ao interessado, assegurado 

o direito de manifestação na forma prevista neste Regulamento. 

Art. 25. Os participantes deverão comparecer ao local da competição com antecedência mínima estabelecida 

no Edital de Inscrições, munidos de documento oficial de identificação com foto, permanecendo à disposição 

da Comissão Organizadora durante toda a realização do campeonato. 

§ 1º O participante menor de 18 (dezoito) anos deverá permanecer acompanhado por seu pai, mãe ou 

responsável legal durante todo o período em que estiver participando do evento. 

§ 2º Quando o integrante maior da própria dupla for também o responsável legal pelo menor, considerar-se-

á cumprida a exigência prevista no § 1º deste artigo. 

§ 3º A ausência do responsável legal impedirá o início ou a continuidade da participação do menor enquanto 

não regularizada a situação. 

§ 4º Não regularizada a situação dentro do prazo de comparecimento previsto neste Regulamento para a 

partida correspondente, será caracterizado W.O. da dupla. 

CAPÍTULO IV 

DO SISTEMA DE DISPUTA 

 

Art. 26. O Campeonato Municipal de Truco Goiano em Duplas será disputado em sistema eliminatório 

simples (mata-mata), sendo eliminada da competição a dupla derrotada em cada partida. 

Art. 27. A quantidade de duplas participantes será definida após o encerramento das inscrições, competindo 

à Comissão Organizadora elaborar e divulgar a chave oficial da competição. 

Parágrafo único. Quando necessário para adequação da chave de disputa, poderão ser realizadas partidas 

preliminares ou concedida classificação automática ("bye") às duplas, mediante sorteio público ou critério 

previamente definido pela Comissão Organizadora. 

Art. 28. O chaveamento das partidas será definido por sorteio realizado pela Comissão Organizadora, cujo 

resultado será divulgado antes do início da competição. 



 
Parágrafo único. Após a divulgação da chave oficial, não serão admitidas alterações, salvo por motivo de 

força maior ou erro material devidamente comprovado. 

Art. 29. Cada confronto será disputado em partida única, sendo considerada vencedora a dupla que atingir 

primeiro 12 (doze) pontos, observadas as regras estabelecidas neste Regulamento. 

Art. 30. As partidas obedecerão à ordem e aos horários estabelecidos pela Comissão Organizadora. 

§ 1º Os participantes deverão permanecer atentos às convocações para suas partidas. 

§ 2º A ausência de convocação individual não exime os participantes do dever de acompanhar a programação 

oficial do campeonato. 

Art. 31. As duplas deverão comparecer à mesa designada no prazo máximo de 10 (dez) minutos após o 

chamado oficial da arbitragem ou da Comissão Organizadora. 

§ 1º O não comparecimento de um ou de ambos os integrantes da dupla dentro do prazo estabelecido 

acarretará a perda da partida por W.O. 

§ 2º Caracterizado o W.O., a dupla adversária será declarada vencedora do confronto, independentemente da 

realização da partida. 

Art. 32. Iniciada a competição, não será permitida a alteração da composição das duplas, nem a substituição 

de jogadores por qualquer motivo. 

Art. 33. Caso uma dupla abandone a partida ou deixe o local da competição sem autorização da arbitragem 

antes do encerramento do confronto, será declarada perdedora da partida, sem prejuízo da aplicação das 

penalidades previstas neste Regulamento. 

Art. 34. Na hipótese de interrupção da competição por motivo de força maior, caso fortuito ou situação que 

comprometa sua continuidade, caberá exclusivamente à Comissão Organizadora decidir pela suspensão, 

adiamento, reinício ou encerramento do campeonato, preservando, sempre que possível, os resultados 

regularmente obtidos. 

Art. 35. Encerrada cada partida, o resultado será imediatamente registrado pela arbitragem em súmula 

própria e homologado pela Comissão Organizadora, passando a produzir efeitos para fins de classificação. 

Parágrafo único. Considerar-se-á definitivo o resultado homologado, ressalvadas as hipóteses de recurso 

previstas neste Regulamento. 

Art. 36. As duplas classificadas avançarão sucessivamente para as fases seguintes até a realização da partida 

final, da qual será proclamada campeã a dupla vencedora, observada, quando prevista no Edital, a disputa 

pelo terceiro lugar. 

 

CAPÍTULO V 



 
DAS REGRAS OFICIAIS DO TRUCO GOIANO 

 

Art. 37. As partidas do Campeonato Municipal de Truco Goiano em Duplas serão disputadas exclusivamente 

de acordo com as regras estabelecidas neste Regulamento, vedada a aplicação de costumes, regras locais ou 

interpretações divergentes. 

Art. 38. Será utilizado, obrigatoriamente, baralho espanhol composto por 40 (quarenta) cartas, fornecido pela 

Comissão Organizadora, sendo utilizadas exclusivamente as seguintes cartas: 

I – Ás; 

II – Dois; 

III – Três; 

IV – Quatro; 

V – Cinco; 

VI – Seis; 

VII – Sete; 

VIII – Valete; 

IX – Dama; 

X – Rei. 

§ 1º O baralho será composto pelos quatro naipes oficiais: paus, copas, espadas e ouros. 

§ 2º Não serão utilizadas as cartas de numeração oito, nove e dez, nem qualquer carta curinga ou outra 

estranha ao baralho oficial da competição. 

§ 3º A arbitragem poderá determinar a substituição do baralho sempre que verificar desgaste, marcações, 

danos, rasuras ou qualquer situação que possa comprometer a lisura da partida. 

§ 4º É vedada a utilização de baralho diverso daquele fornecido pela Comissão Organizadora, bem como a 

substituição ou inclusão de cartas durante a realização das partidas. 

Art. 39. Antes do início da partida será realizado sorteio para definição da dupla responsável pela primeira 

distribuição das cartas. 

Parágrafo único. Ao término de cada queda, a responsabilidade pela distribuição passará alternadamente ao 

jogador seguinte, observando-se o sentido da partida. 



 
Art. 40. O baralho poderá ser embaralhado por ambas as duplas, observando-se os seguintes procedimentos: 

I – o carteador embaralhará as cartas antes de cada distribuição; 

II – a dupla adversária poderá realizar novo embaralhamento e efetuar o corte; 

III – o corte deverá ser realizado sem visualização das cartas; 

IV – concluído o corte, não será permitida nova manipulação do baralho, salvo determinação da arbitragem. 

Art. 41. Cada jogador receberá 03 (três) cartas por queda. 

§ 1º Verificada irregularidade na distribuição das cartas antes do início da rodada, será realizada nova 

distribuição. 

§ 2º Iniciada a rodada, eventual irregularidade será apreciada pela arbitragem, observado o disposto neste 

Regulamento. 

Art. 42. Cada queda será composta por até 03 (três) rodadas (vazas), sendo vencedora a dupla que conquistar 

02 (duas) rodadas. 

Art. 43. A partida será vencida pela dupla que atingir primeiro 12 (doze) pontos. 

Art. 44. O valor inicial de cada queda será de 01 (um) ponto, podendo ser elevado conforme o seguinte 

escalonamento: 

I – Truco: 03 (três) pontos; 

II – Seis: 06 (seis) pontos; 

III – Nove: 09 (nove) pontos; 

IV – Doze: 12 (doze) pontos. 

Art. 45. Qualquer integrante da dupla poderá solicitar Truco, Seis, Nove ou Doze antes de lançar sua carta 

na rodada em andamento. 

§ 1º Uma vez formulado o pedido, este não poderá ser cancelado. 

§ 2º A dupla adversária poderá aceitar ou correr. 

§ 3º Em caso de desistência, a dupla desistente perderá a queda, sendo atribuída à dupla adversária a 

pontuação correspondente ao último valor aceito. 

Art. 46. As manilhas oficiais da competição serão fixas, obedecendo rigorosamente à seguinte ordem de 

força: 



 
I – Zap (4 de Paus); 

II – Sete de Copas; 

III – Espadinha (Ás de Paus); 

IV – Sete de Ouros. 

Parágrafo único. Após as manilhas, será observada a hierarquia oficial das demais cartas constante do Anexo 

I deste Regulamento. 

Art. 47. Quando uma dupla atingir 11 (onze) pontos, será aplicada a regra da Mão de Onze. 

§ 1º Os integrantes da dupla poderão consultar reciprocamente suas cartas antes do início da queda. 

§ 2º A dupla poderá optar por jogar ou correr. 

§ 3º Durante a Mão de Onze não será permitido solicitar Truco, Seis, Nove ou Doze. 

§ 4º Caso a dupla opte por correr, será atribuído 01 (um) ponto à dupla adversária. 

Art. 48. Ocorrendo empate em uma rodada (vaza), observar-se-á: 

I – empatada a primeira rodada, vencerá a queda a dupla que vencer a segunda; 

II – empatada a segunda rodada, prevalecerá o resultado da primeira; 

III – empatada a terceira rodada, vencerá a queda a dupla vencedora da primeira rodada; 

IV – persistindo empate absoluto, vencerá a queda a dupla que iniciou a distribuição das cartas. 

Art. 49. A carta lançada à mesa será considerada jogada definitiva, sendo vedado ao jogador recolhê-la, 

substituí-la ou alterar sua posição. 

Art. 50. É proibido: 

I – marcar cartas; 

II – substituir cartas; 

III – ocultar ou retirar cartas do baralho; 

IV – praticar qualquer forma de fraude; 

V – utilizar cartas estranhas ao baralho oficial; 

VI – praticar qualquer conduta destinada a obter vantagem ilícita. 



 
Parágrafo único. A infração ao disposto neste artigo sujeitará a dupla às penalidades previstas neste 

Regulamento, inclusive desclassificação. 

Art. 51. É vedada qualquer interferência de terceiros durante a realização das partidas. 

§ 1º Não será permitido aos espectadores orientar, aconselhar ou influenciar os jogadores. 

§ 2º A arbitragem poderá determinar o afastamento de qualquer pessoa que comprometa o regular andamento 

da competição. 

Art. 52. Durante a partida é proibida a utilização de aparelhos celulares, relógios inteligentes ou quaisquer 

equipamentos eletrônicos pelos jogadores, salvo autorização expressa da arbitragem por motivo justificado. 

Art. 53. Os jogadores deverão permanecer sentados em seus respectivos lugares durante a realização da 

partida, salvo autorização da arbitragem por motivo excepcional. 

Art. 54. Os participantes deverão manter conduta compatível com o espírito esportivo, sendo vedadas 

ofensas, provocações excessivas, ameaças, agressões físicas ou verbais, discriminação, danos ao patrimônio 

público ou qualquer comportamento incompatível com a boa convivência esportiva. 

Art. 55. As dúvidas surgidas durante a partida deverão ser imediatamente submetidas à arbitragem, cuja 

decisão terá aplicação imediata, sem prejuízo dos recursos previstos neste Regulamento. 

 

CAPÍTULO VI 

DA ARBITRAGEM 

 

Art. 56. A arbitragem será exercida por árbitros designados pela Comissão Organizadora, competindo-lhes 

conduzir as partidas, fiscalizar o cumprimento deste Regulamento e assegurar a regularidade, a 

imparcialidade e a ordem durante toda a competição. 

Art. 57. Constituem atribuições da arbitragem: 

I – fiscalizar o cumprimento das regras oficiais do Truco Goiano previstas neste Regulamento; 

II – conferir as condições do baralho e dos materiais utilizados durante as partidas; 

III – controlar o início, o desenvolvimento e o encerramento das partidas; 

IV – solucionar imediatamente as dúvidas surgidas durante a disputa; 

V – registrar o resultado oficial das partidas em súmula própria; 

VI – comunicar à Comissão Organizadora toda infração disciplinar ou fato relevante ocorrido durante a 

competição; 



 
VII – aplicar as penalidades de sua competência previstas neste Regulamento. 

Art. 58. As decisões da arbitragem relativas à condução da partida, à interpretação das regras do jogo e aos 

fatos ocorridos durante a disputa produzirão efeitos imediatos, devendo ser prontamente cumpridas pelos 

participantes. 

§ 1º Os jogadores poderão solicitar esclarecimentos ao árbitro de forma respeitosa, sendo vedadas discussões 

excessivas, ofensas ou qualquer conduta que dificulte o andamento da partida. 

§ 2º A insistência em questionamentos após decisão definitiva da arbitragem poderá caracterizar ato de 

indisciplina, sujeitando o infrator às penalidades previstas neste Regulamento. 

Art. 59. O árbitro poderá interromper temporariamente a partida sempre que verificar fato que comprometa 

sua regularidade, inclusive nas seguintes hipóteses: 

I – suspeita de fraude ou marcação de cartas; 

II – utilização de baralho ou cartas em desacordo com este Regulamento; 

III – interferência de terceiros; 

IV – tumulto, discussão ou conduta incompatível com o ambiente esportivo; 

V – qualquer situação que coloque em risco a segurança dos participantes ou a lisura da competição. 

Parágrafo único. Sanada a irregularidade, a partida será retomada do ponto em que foi interrompida, salvo 

decisão fundamentada da arbitragem ou da Comissão Organizadora. 

Art. 60. A arbitragem poderá solicitar apoio da Comissão Organizadora sempre que a ocorrência ultrapassar 

sua competência ou exigir aplicação de penalidade disciplinar mais gravosa. 

Art. 61. É assegurado ao árbitro o livre acesso às mesas de jogo, aos materiais utilizados e aos participantes, 

podendo realizar as verificações necessárias ao fiel cumprimento deste Regulamento. 

Art. 62. Nenhum participante poderá impedir, dificultar ou desrespeitar o exercício das funções da 

arbitragem. 

Parágrafo único. O descumprimento do disposto neste artigo constitui infração disciplinar grave e sujeita o 

infrator às penalidades previstas neste Regulamento. 

Art. 63. Encerrada cada partida, o árbitro registrará o resultado na súmula oficial, colhendo, sempre que 

possível, a ciência dos representantes das duas duplas. 

Parágrafo único. A ausência de assinatura de qualquer participante não impedirá a homologação do resultado 

quando certificada pelo árbitro. 



 
 

CAPÍTULO VII 

DAS INFRAÇÕES E PENALIDADES 

 

Art. 64. Constitui infração disciplinar toda ação ou omissão praticada por participante que viole as 

disposições deste Regulamento, comprometa a ética esportiva, a lisura da competição, o respeito entre os 

competidores ou o regular andamento do campeonato. 

Art. 65. As penalidades serão aplicadas observando-se a natureza da infração, sua gravidade, os antecedentes 

do infrator, a existência de dolo ou má-fé, os prejuízos causados à competição e a reincidência. 

Art. 66. Poderão ser aplicadas, isolada ou cumulativamente, as seguintes penalidades: 

I – advertência verbal; 

II – advertência formal; 

III – perda da rodada (vaza); 

IV – perda da queda; 

V – perda da partida; 

VI – desclassificação da competição. 

Parágrafo único. A aplicação de uma penalidade não impede a imposição de outra mais gravosa quando a 

conduta assim justificar. 

Art. 67. A advertência verbal será aplicada às infrações de menor potencial ofensivo, especialmente quando 

não houver prejuízo ao andamento da partida ou vantagem indevida. 

Art. 68. A advertência formal será aplicada nos casos de reincidência em infrações leves ou quando a conduta 

demonstrar desrespeito às orientações da arbitragem. 

Art. 69. Será aplicada a penalidade de perda da rodada (vaza), entre outras hipóteses, quando o participante: 

I – jogar carta fora de sua vez, obtendo vantagem indevida; 

II – descumprir determinação da arbitragem que interfira diretamente na rodada; 

III – praticar conduta que prejudique o regular desenvolvimento da rodada, sem comprometer toda a queda. 

Art. 70. Será aplicada a penalidade de perda da queda quando a infração comprometer o resultado da mão 

disputada, especialmente nos seguintes casos: 



 
I – tentativa de anular ou substituir carta já jogada; 

II – utilização de aparelho eletrônico durante a partida, quando houver influência no andamento do jogo; 

III – auxílio indevido de terceiros que interfira diretamente na disputa da queda; 

IV – descumprimento de regra essencial prevista neste Regulamento. 

Art. 71. Será declarada perdedora da partida a dupla que: 

I – abandonar o confronto antes de seu encerramento, sem autorização da arbitragem; 

II – deixar de comparecer à mesa no prazo estabelecido, caracterizando W.O.; 

III – recusar-se injustificadamente a prosseguir na partida; 

IV – praticar conduta que inviabilize a continuidade do confronto. 

Art. 72. Será aplicada a penalidade de desclassificação da competição à dupla que: 

I – praticar fraude ou tentativa de fraude; 

II – marcar cartas ou utilizar baralho adulterado; 

III – substituir cartas ou inserir cartas estranhas ao baralho oficial; 

IV – utilizar identidade falsa ou prestar informação falsa para participar da competição; 

V – agredir física ou moralmente árbitros, integrantes da Comissão Organizadora, adversários ou qualquer 

pessoa presente ao evento; 

VI – praticar atos de discriminação, racismo, injúria, ameaça ou qualquer forma de violência; 

VII – danificar intencionalmente patrimônio público ou materiais disponibilizados para a competição; 

VIII – praticar qualquer outra conduta considerada gravíssima pela Comissão Organizadora. 

Art. 73. A dupla responderá solidariamente pelos atos praticados por qualquer de seus integrantes durante a 

competição, podendo a penalidade atingir ambos os jogadores quando a infração comprometer a lisura ou o 

resultado da partida. 

Art. 74. A aplicação de penalidade será precedida, sempre que possível, da oitiva do participante envolvido, 

sem prejuízo das medidas imediatas necessárias para garantir o regular andamento da competição. 

Art. 75. As penalidades aplicadas pela arbitragem serão registradas em súmula e comunicadas à Comissão 

Organizadora, que poderá ratificá-las, modificá-las ou complementá-las, observado o disposto neste 

Regulamento. 



 
Art. 76. A desclassificação da competição não confere ao participante qualquer direito à restituição de 

despesas eventualmente realizadas para participação no evento, nem à premiação, classificação ou 

continuidade na disputa. 

 

CAPÍTULO VIII 

DOS RECURSOS 

 

Art. 77. Das decisões da arbitragem ou da Comissão Organizadora caberá recurso, observado o disposto 

neste Capítulo. 

Art. 78. Somente poderão interpor recurso os integrantes da dupla diretamente interessada na decisão 

impugnada. 

§ 1º No caso de dupla integrada por participante menor de 18 (dezoito) anos, o recurso também poderá ser 

apresentado ou acompanhado por seu responsável legal. 

§ 2º Não serão conhecidos recursos apresentados por terceiros, espectadores ou pessoas estranhas à 

competição, ressalvada a atuação do responsável legal na hipótese prevista no § 1º. 

Art. 79. O recurso deverá ser apresentado verbalmente ao árbitro imediatamente após o término da partida, 

devendo ser reduzido a termo pela Comissão Organizadora, quando necessário. 

§ 1º O recurso não terá efeito suspensivo, salvo decisão fundamentada da Comissão Organizadora. 

§ 2º A partida ou a competição terão prosseguimento normalmente até decisão definitiva, quando possível. 

Art. 80. Não serão admitidos recursos fundamentados exclusivamente em interpretação de jogadas, estratégia 

adotada pelos participantes ou avaliação técnica realizada pela arbitragem durante a partida. 

Parágrafo único. As decisões de fato tomadas pela arbitragem durante o desenvolvimento da partida são 

soberanas e irrecorríveis, ressalvadas as hipóteses de erro material, fraude, má-fé ou manifesta violação deste 

Regulamento. 

Art. 81. Compete exclusivamente à Comissão Organizadora apreciar e julgar os recursos interpostos. 

§ 1º A Comissão poderá ouvir os árbitros, os participantes envolvidos e eventuais testemunhas antes da 

prolação da decisão. 

§ 2º Sempre que necessário, poderão ser analisadas imagens, vídeos, fotografias ou outros meios de prova 

disponíveis. 

Art. 82. A decisão da Comissão Organizadora será fundamentada e comunicada aos interessados, produzindo 

efeitos imediatos. 



 
Parágrafo único. Da decisão da Comissão Organizadora não caberá novo recurso na esfera administrativa da 

competição. 

Art. 83. Os recursos manifestamente protelatórios, de má-fé ou formulados com o objetivo de tumultuar o 

andamento da competição poderão ser indeferidos liminarmente, sem prejuízo da aplicação das penalidades 

cabíveis. 

 

CAPÍTULO IX 

DA PREMIAÇÃO E DA CERIMÔNIA DE PREMIAÇÃO 

 

Art. 84. A premiação do Campeonato Municipal de Truco Goiano em Duplas será definida no Edital de 

Inscrições ou em ato complementar expedido pela Secretaria Municipal de Esportes, observada a 

disponibilidade orçamentária e financeira do Município. 

§ 1º O Edital estabelecerá as colocações premiadas, os respectivos valores ou prêmios e demais condições 

para sua concessão. 

§ 2º A divulgação da premiação deverá ocorrer antes do início da competição. 

Art. 85. Farão jus à premiação as duplas classificadas nas colocações previstas no Edital, desde que 

permaneçam regularmente habilitadas até o encerramento oficial do campeonato. 

Art. 86. A entrega da premiação será realizada após a homologação do resultado final pela Comissão 

Organizadora. 

§ 1º A premiação em dinheiro será entregue mediante apresentação de documento oficial de identificação 

com foto e assinatura do respectivo recibo, observadas as formalidades administrativas e financeiras 

aplicáveis. 

§ 2º Na impossibilidade de comparecimento de um dos integrantes maiores de 18 (dezoito) anos da dupla, o 

outro poderá receber a premiação, desde que autorizado pela Comissão Organizadora e observadas as 

formalidades administrativas necessárias. 

§ 3º Quando integrante da dupla premiada for menor de 18 (dezoito) anos, eventual valor que lhe caiba será 

recebido por seu pai, mãe ou responsável legal, mediante apresentação dos documentos de identificação 

correspondentes e assinatura do respectivo recibo, sem prejuízo das demais formalidades exigidas pela 

Administração. 

Art. 87. Perderá o direito à premiação a dupla que: 

I – for desclassificada da competição; 

II – tiver obtido vantagem mediante fraude ou qualquer outro meio ilícito; 



 
III – prestar informações falsas para participar do campeonato; 

IV – deixar de atender às exigências administrativas indispensáveis ao recebimento da premiação. 

Parágrafo único. Verificada qualquer das hipóteses previstas neste artigo, a Comissão Organizadora poderá 

convocar a dupla imediatamente subsequente na classificação final, desde que não haja impedimento 

regulamentar. 

Art. 88. A classificação final do campeonato somente produzirá efeitos após sua homologação pela Comissão 

Organizadora. 

Art. 89. A cerimônia oficial de premiação será promovida pela Secretaria Municipal de Esportes, em local e 

horário previamente divulgados. 

Parágrafo único. Os participantes classificados comprometem-se a comparecer à cerimônia de premiação, 

salvo motivo de força maior devidamente justificado. 

 

CAPÍTULO X 

DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

Art. 90. Todos os participantes, membros da Comissão Organizadora, árbitros e demais envolvidos na 

realização do campeonato ficam sujeitos às disposições deste Regulamento. 

Art. 91. A inscrição no campeonato implica plena ciência, concordância e aceitação de todas as normas 

estabelecidas neste Regulamento, no Edital de Inscrições e nos atos complementares expedidos pela 

Comissão Organizadora. 

Parágrafo único. No caso de participante menor de 18 (dezoito) anos, a ciência, concordância e aceitação 

previstas no caput deverão ser formalizadas também por seu pai, mãe ou responsável legal no termo próprio 

de autorização. 

Art. 92. A Comissão Organizadora poderá expedir normas complementares destinadas à fiel execução deste 

Regulamento, desde que não alterem sua essência nem prejudiquem a igualdade entre os participantes. 

Art. 93. Os participantes maiores de 18 (dezoito) anos autorizam, gratuitamente, a captação e utilização de 

sua imagem, voz e nome para divulgação institucional do campeonato pela Prefeitura Municipal de Santa 

Isabel/GO e pela Secretaria Municipal de Esportes, em qualquer meio de comunicação, sem direito a 

indenização ou remuneração. 

Parágrafo único. No caso de participante menor de 18 (dezoito) anos, a captação e utilização de sua imagem, 

voz e nome dependerá de autorização expressa de seu pai, mãe ou responsável legal, formalizada no Termo 

de Autorização para Participação de Menor e Uso de Imagem. 



 
Art. 94. Os participantes são responsáveis por seus objetos pessoais durante toda a realização do evento, não 

cabendo à Administração Pública qualquer responsabilidade por perdas, extravios ou danos. 

Art. 95. Os casos omissos e as situações excepcionais não previstas neste Regulamento serão resolvidos pela 

Comissão Organizadora, observados os princípios da legalidade, da impessoalidade, da isonomia, da 

razoabilidade, da proporcionalidade, da boa-fé e do espírito esportivo. 

Art. 96. A Comissão Organizadora poderá promover ajustes operacionais necessários à execução do 

campeonato, desde que não alterem as regras de disputa, os direitos dos participantes ou os critérios de 

classificação previstos neste Regulamento. 

Art. 97. Este Regulamento entra em vigor na data de sua publicação e permanecerá aplicável durante toda a 

realização do Campeonato Municipal de Truco Goiano em Duplas. 

 

Santa Isabel-GO, 03 de agosto de 2026. 

 

 

 

WASHINGTON PIRES DE OLIVEIRA 

Secretário Municipal de Esporte e Lazer 

  


